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Resumo
A Educação Inclusiva vem ganhando espaço nos aspectos epistemológicos que viabilizam a educação como direito de aprendizagem, dando a todos os alunos com deficiência as condições de acesso e permanência na educação formal. Neste contexto, fomenta–se as definições legais nos aspectos políticos garantidos por leis que determinam todos os direitos desse aluno na escola. Nessa perspectiva surge o seguinte problema: Por que as políticas inclusivas voltadas para a educação especial não são efetivadas na prática? Mediante a essa problemática levantamos o seguinte objetivo: Analisar as políticas de educação inclusiva na perspectiva da educação especial no contexto da efetivação na prática escolar. Para dar embasamento teórico, buscamos realizar uma revisão de literatura, amparada por materiais nacionais, extraídos de artigos científicos e livros, como também pesquisas documentais baseadas em fontes legislativas. No que refere a metodologia, a pesquisa tem caráter qualitativo e bibliográfico
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Abstract

Inclusive Education sees gaining space in the epistemological aspects that make education viable as a learning direction, giving all students with deficiencies the conditions of access and permanence in formal education. In this context, legal definitions are encouraged in political aspects guaranteed by laws that determine all student rights in school. This perspective arises from the following problem: Why are inclusive policies aimed at special education not implemented in practice? Through this problem we raise the following objective: Analyze inclusive education policies from the perspective of special education in the context of effectiveness in school practice. To provide a theoretical foundation, we seek to carry out a review of literature, supported by national materials, extracted from scientific articles and books, as well as documentary research based on legislative sources. Not that it refers to methodology, to research with a qualitative and bibliographical nature.
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1
INTRODUÇÃO
Conforme posto na Constituição Federal do Brasil, de 1988, tem-se que a educação é um direito de todos e é dever do Estado (Brasil, 1988). Entretanto, compreende-se que ainda há desafios quando se reflete sobre a inclusão para a educação especial, considerando-se desde as necessidades básicas às condições de acesso e de permanência. Nesse contexto, realça-se a pertinência de estudos sobre as políticas de formação de professores, com foco na educação inclusiva. Pensar em educação como direitos de todos é refletir sobre como as políticas de formação continuada podem contribuir desde as condições da prática pedagógica à inclusão de todos no processo de ensino e aprendizagem.

Esses aspectos têm se revelado em exigências e demandas, o que acaba por indicar a necessidade em implementação de políticas à educação inclusiva que busquem fomentar a formação de professores, oportunizando, assim, condições para a construção de bases teóricas e metodológicas para a criação de melhorias nas práticas pedagógicas no cotidiano escolar. Nessa perspectiva surge o seguinte problema: Por que as políticas inclusivas voltadas para a educação especial não são efetivadas na prática? Mediante a essa problemática levantamos o seguinte objetivo: Analisar as políticas de educação inclusiva na perspectiva da educação especial no contexto da efetivação na prática escolar.
Para dar embasamento teórico, buscamos realizar uma revisão de literatura, amparada por materiais nacionais, extraídos de artigos científicos e livros, como também pesquisas documentais baseadas em fontes legislativas. No que refere a metodologia, a pesquisa tem caráter qualitativo e bibliográfico. 

O presente estudo é divido por tópicos, no primeiro buscamos destacar o panorama das políticas de inclusivas na perspectiva da educação especial, o segundo aborda-se os desafios das políticas e suas efetivações na prática, seguido da conclusão e referências. 
2     PANORAMA SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO ESCOLAR NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

A presente pesquisa traz como tema central as políticas de formação continuada para professores de salas regulares, tendo em vista perspectivas na educação inclusiva, com ênfase na educação especial. Contudo, surge a necessidade de apontar os aspectos legais que indicam as políticas de inclusão no contexto da educação especial.

Pode-se afirmar que as políticas de inclusão são ações e práticas que visam orientar as atividades de diversas entidades para assegurar a inclusão de todos, independentemente dos aspectos que os distingam. O objetivo é fomentar a igualdade entre indivíduos e lutar contra variadas formas de discriminação contra deficiências, raça, sexualidade, gênero e similares.

As políticas de inclusão constituem um conjunto de orientações e medidas adotadas por entidades, instituições e governos com o objetivo de assegurar que todos, independentemente de suas particularidades, possuam as mesmas chances de participação e progresso. Estas políticas são fundamentais para fomentar a equidade de direitos, combater o preconceito e não apenas facilitar o acesso, mas também estabelecer um ambiente em que todos possam prosperar e contribuir de maneira completa para a sociedade.

No entanto, não é diferente quanto à educação, pois as políticas educacionais inclusivas garantem que “[...] todos os estudantes devem conviver e compartilhar o mesmo ambiente de ensino e aprendizagem, livres de discriminação injustas de qualquer natureza, participando e aprendendo junto dos demais” (Brasil, 2022, p.7). Nesse sentindo, a garantia constitucional de acesso à educação é universal, ou seja, abrange a todos os indivíduos. Por consequência, tanto o Estado quanto as famílias possuem a responsabilidade de garantir que crianças e adolescentes tenham acesso e permaneçam nas escolas (Brasil, 2022).

É inegável que a inclusão de indivíduos com deficiência, na educação regular, sempre foi um desafio, especialmente no âmbito público. Afinal, o assunto não apenas apresenta grandes desafios para o sistema educacional, mas, também, introduz novos métodos e abordagens para pensar, estruturar e reestruturar as instituições, seja no aspecto físico, arquitetônico, operacional ou pedagógico e de recursos humanos. Este é um dos tópicos que mais estimula debates sobre mudanças que precisam ser realizadas nas escolas, bem como na sociedade, que nem mesmo leis, diretrizes e normas ainda conseguiram alcançar (Santana; Santos, 2022).

Desse modo, apontaremos os principais textos e resoluções, no âmbito nacional, que subsidiam as políticas inclusivas na perspectiva da educação especial.
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Figura 1 - Panorama histórico das políticas nacionais que apontam a educação inclusiva
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        Fonte: Dados da pesquisa teórica, 2024.
A Figura 1 retrata a trajetória, em ordem cronológica, de elaborações de políticas que buscam proporcionar a educação inclusiva. No entanto, percebemos que a partir da Constituição Federal (1988) surgiu preocupações em assegurar a educação como um direito de todos. Nesse sentido, houve a intensificação nas discussões do assunto, as quais embasaram documentos que apontam políticas inclusivas como meio de garantir que todos tenham o direito de ter uma educação que respeite suas singularidades.

Ainda com base na Figura 1, é possível observar que a política que aborda a formação de professores da educação especial só entra em vigor no ano de 2002, mesmo que em algumas Resoluções já se encontrava o apontamento para com a preocupação da formação de professores, como consta na LDB.

No quadro abaixo, aponta-se cada Lei, Resolução ou Decreto nacionais, citadas na Figura 1, e a definição resumida de cada política no contexto da Educação Inclusiva.

3       O DESAFIO NO ENCAIXE ENTRE AS POLÍTICAS INCLUSIVAS E SUAS EFETIVAÇÕES
Para falar de efetivação das políticas de inclusão na perspectiva da Educação Especial, é importante ressaltar que ao analisar a prática é nítido a distância entre o que é posto nas políticas e o que de fato é efetivado. Essa visão é notória ao observarmos a Figura 2.
Figura 2 – O encaixe das políticas inclusivas e suas efetivações na prática 
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Fonte: site slidesgo, com adaptações da autora.

Assim, considerando a Figura 2 no sentindo literário, precisa-se que as políticas inclusivas, na perspectiva da educação especial, sejam concretizadas na prática, obtendo o encaixe no quebra-cabeça que garanta equidade e igualdade para todos. 

Desse modo, os desafios e os impasses para a Educação Especial estão inseridos em um contexto social de lutas em todas as esferas da sociedade. Aos poucos, as conquistas por igualdade e pela garantia de direitos são alcançadas por meio de políticas públicas voltadas para a inclusão. Conforme ensina Brandão (2006, p. 47):

A educação do homem existe por toda parte e, muito mais do que a escola, é o resultado da ação de todo o meio sociocultural sobre seus participantes. É o exercício de viver e conviver o que educa. E a escola de qualquer tipo é apenas um lugar e um momento provisórios onde isto pode acontecer.

A escola é o espaço social em que provavelmente mais se é possível compreender a educação inclusiva, através de ações sistemáticas e organizadas, respeitando as diferenças e proporcionando a igualdade, tendo como maior desafio o concretizar dessa prática por inúmeros impasses sociais. Sob esse aspecto, podemos apontar a falta de recursos, despreparo dos profissionais, ambiente inadequado, entre outros. Percebemos que a inclusão integral ainda está acompanhada de desigualdades e de ineficiências. Convém pontuar a visão de Rodrigues (2006, p. 2), que indica que:

O conceito de Inclusão no âmbito específico da Educação implica, antes de mais, rejeitar, por princípio, a exclusão (presencial ou académica) de qualquer aluno da comunidade escolar. Para isso, a escola que pretende seguir uma política de Educação Inclusiva (EI) desenvolve políticas, culturas e práticas que valorizam o contributo ativo de cada aluno para a construção de um conhecimento construído e partilhado e desta forma atingir a qualidade académica e sócio cultural sem discriminação.
Para a inclusão acontecer, a escola deve passar por adequações na sua organização pedagógica e reformulações no Projeto Político Pedagógico, possibilitando condições de acesso e de permanência, participação, qualidade e transformação educacional. Uchôa Chacon (2022, p. 3) aponta que:

Negar-se à prática inclusiva é fechar as portas às vítimas e negar o espaço público, o que faria da escola uma espécie de máquina de exclusão. A inclusão escolar e a educação inclusiva surgem como demandas desafiadoras, não sendo uma tarefa fácil, mas é missão da escola e da sociedade.  Essa dinâmica exige cada vez mais estudo, dedicação empatia, por meio de um trabalho sistemático e planejado para assegurar aprendizagens.
Entretanto, para a inclusão ocorrer no espaço escolar, existe uma série de fatores. Entre eles, a formação continuada de professores voltada para a Educação Especial. Por tanto, o agir pedagógico do professor está ligado no buscar por novos conhecimentos, bem como nas alternatividades de formas de fazer que leve em conta as especificidades de cada aluno. Assim, a formação de professores também está atrelada à organização do trabalho pedagógico, que é desenvolvido na sala de aula e na escola como um todo (Sewald; Portelinha; Rocha, 2023). Ao falar sobre Educação Inclusiva, é perceptível inúmeros desafios, como aponta Silva et al. (2020, p. 14):
[...] a própria conjuntura educacional apresenta desafios sociais, culturais e políticos que possibilitam avanços e retrocessos no que se refere aos indicadores de qualidade para superação de dado problema, seja ele, referente às desigualdades sociais desvalorização profissional, má distribuição de recursos financeiros nos diferentes setores educacionais, entre outros.  Essas problemáticas também recaem ao se reportar a educação inclusiva, pois pressupõem barreiras quanto à garantia de direito à educação de qualidade, sobretudo porque a inclusão de pessoas com deficiência, transtornos globais e superdotação em escola de ensino regular, muitas vezes configura apenas uma integração do aluno à escola.  Nessa perspectiva, o desafio que se coloca é permitir que os professores sejam profissionais com amplas qualificações para oferecerão aluno um novo significa de sua participação na escola, com  a  gestão da escola,  a família  e  na  relação com o próprio professor[...].
Discutir sobre educação como direitos de todos é refletir em como as contribuições de políticas de formação continuada dos professores favorecem desde as condições na prática pedagógica à inclusão de todos no processo ensino-aprendizagem. Trata-se não apenas de uma ação isolada, mas também de um processo dialógico que enlaçam a formação inicial do professor com sua prática, dando ênfase no protagonismo do aluno, respeitando suas singularidades e especificidades.

CONCLUSÃO
Ao investigar sobre as políticas inclusivas voltadas para educação especial, é notório os desafios deparados na efetivação dessas políticas no campo educacional . As complexidades são tão grandes que há dificuldades de inclusão nas salas de aulas comum regular. Desafio, esse, que precisa ser contornado, tendo em vista que a inclusão não é apenas uma sugestão, mas, sim, uma obrigação de todos os cidadãos, principalmente no contexto escolar.

Por tanto, o problema que foi levantado na pesquisa, tem-se o sentimento de êxito, porém, o cenário encontrado não de é positivo, pois, ao analisar a efetivação das políticas percebe-se que a concretização na prática está distante das realidades encontradas no campo educacional. 
Nesse sentido, a oportunidade de aprendizagem, de forma que respeite as singularidades, não está sendo possibilitada. Essa é uma realidade preocupante, pois, para muitas dessas crianças, a escola é o único meio de oportunidades para seus avanços. Logo, a medida que o número de matriculas de crianças com deficiências aumentam, as dificuldades da escola aumentam junto, pois o lugar que era para acontecer a inclusão em todos os aspectos, é o lugar em que mais aparenta haver exclusão, sendo que essa exclusão é percebida pelo não cumprimento do que se encontra em documentos oficiais e pela falta de conhecimento e domínio dessas políticas pela gestão escolar, pelo corpo docente escolar e pelas famílias.
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